GOVERNO FEDERAL

MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE

@a 00

J1acional
dotlefe

152 REUNIAO DA CAMARA TECNICA DE
ASSUNTOS JURIDICOS

SEMINARIO AREAS DE PRESERVACAO PERMANENTE

19 de abril de 2005

Auditério Maior MAPA
Brasilia/DF

(Transcricao ipsis verbis)



OCO~NOOUOITRARWNEF

Sebastidao Azevedo — IBAMA

Nés vamos iniciar os trabalhos de hoje, ja pedindo desculpas pelo atraso. E que o presidente da Camara Técnica
de Assuntos Juridicos acumula a funcdo de Procurador-Geral do IBAMA. E eu cai na tentacdo de passar no
IBAMA, as 7h30 da manha. E agora devo pedir desculpa a todos, inclusive aos membros da Camara Técnica de
Assuntos Juridicos. NGs estamos pretendendo dar inicio as discussdes, prestando inicialmente os seguintes
esclarecimentos: estas reunides da Camara Técnica de Assuntos Juridicos, de ontem e de hoje, elas ndo foram
convocadas para deliberar sobre essa matéria e nem sobre outra. A reunido deliberativa ocorrera aqui, nos dias 2
e 3 de maio, onde se debateri essa questdo concreta e pelo menos duas outras que ja estdo em pauta. O
objetivo, ontem, com aquele importante seminario, era tentar obter dos nossos juristas informagdes que
pudessem subsidiar, como eu expliquei, a decisdo da Camara Técnica de Assuntos Juridicos na proxima reuniao
gue se realizara nos dias 2 e 3. O que nds pretendemos hoje é continuar esses debates e recolher num processo,
numa idéia de coligir mais contribuicbes de todos os senhores, na perspectiva de aperfeicoar a norma que esta
em discussédo, em elaboragdo. Agora pela manha, por sugestdo dos nossos pares aqui na Camara Técnica de
Assuntos Juridicos é no sentido de que se prosseguisse um debate sobre outras questfes também relevantes
contidas no texto. Temos, no periodo da tarde, um estudo de caso especificamente do Estado da Bahia, que esta
sendo trazido aqui pela Conselheira Maria Ogata. Entdo, eu queria iniciar esses trabalhos pedindo que se
colocasse, na tela, o texto da resolucdo. E a sugestdo aqui é que se destacassem duas questdes importantes,
que seria a questao das areas verdes, municipais e a outra seria a questdo do baixo impacto, sem prejuizo de
discutirmos outras questdes. Eu queria adotar o seguinte procedimento: eu deixo aberto para o Plenario, alguém
que quiser se manifestar e trazer alguma contribuicdo, adotariamos aqui um processo de inscricdo. Eu queria
apenas que essas contribuicbes fossem manifestadas ao microfone, com a identificacdo dos colegas que
quiserem trazer as suas contribui¢cdes, inclusive os Conselheiros que quiserem antecipar alguma sugestdo no
sentido de aperfeicoamento do texto. Depois nés teremos, ao final, um relator desse processo, que apresentara
uma minuta final que sera submetida, reunindo, naturalmente, essas contribuiges, serdo apresentadas a Camara
Técnica de Assuntos Juridicos nos préximos dias 2 e 3. E certo que o relator serd um dos membros da Camara
Técnica de Assuntos Juridicos. Vocé quer fazer a introducdo sobre a questdo a ser discutida?

André Rodolfo Lima — ISA

Eu néo sei se cabe justificar um pouco mais essa decisdo nossa. Como disse 0 hosso presidente, a reunido ndo
foi chamada para deliberar, foi chamada para que tivéssemos subsidios para no tempo, no intervalo entre esta
reunido e a proxima que possamos refletir melhor em cima do texto proposto, para que na proxima reunido entéo
pudéssemos avancar sobre o texto. Ontem nés ja tivemos uma discussdo bastante consistente e densa
basicamente sobre a questdo de mineragdo. Entdo, foi um dia inteiro com muita informagé&o e reflexdo sobre a
guestdo de mineracdo. A nossa opinido, e parece que foi consenso aqui, € de que nds precisariamos de um
tempo para podermos sistematizar o que foi oferecido ontem e pudéssemos refletir mais para discutir a parte de
mineracdo sobre o texto, o que talvez ndo seja necessario para as outras matérias que estdo na mesma
resolucdo, quer dizer, a questdo de areas urbanas e de baixo impacto, podemos avancar numa leitura do texto,
numa analise, num debate sem deliberar porque esta reunido nado foi chamada para deliberar, mas ja
pudéssemos avancar nos argumentos, criar uma massa critica sobre a proposta. Entdo, € um pouco isso que nés
estamos fazendo. Entdo, eu acho que é o0 caso agora de avancarmos numa leitura do texto e abrir para
comentarios e debates.

Sebastidao Azevedo — IBAMA

Eu acho que todos ja conhecem o texto. Eu acho que até dispensaria a leitura. Eu abriria agora para quem quiser
se inscrever e fazer sua manifestacdo sobre qualquer aspecto relacionado ao texto. E desde logo, deixo a
disposicdo dos senhores aqui para os comentarios. S6 uma questdo de esclarecimento: nés ndo estamos aqui
para dar respostas ao que se contém no texto, n0s estamos até para debater, até porque, como ficou bem
esclarecido ontem, nds sequer examinamos esse texto no ambito da Camara Técnica de Assuntos Juridicos.
Entdo, nés ndo estamos aqui para sermos questionados. Eu quero colocar isso bem claramente. Nos estamos
aqui para recolher contribuicdes e fazer um debate, mas ndo para responder perguntas e questionamento, a ndo
ser que seja assim num plano estritamente técnico, mas do porqué do texto, do porqué disso, do porqué daquilo.

Marcelo Barbosa Sampaio - Secretaria Especial de Agtiicultura e Pesca da Presidéncia da Republica
Na verdade, Sr. Presidente, a minha intengdo aqui é suscitar algumas duavidas em relacéo ao texto e sobre as

consequéncias do texto para as atividades de aquicultura e de pesca. O primeiro ponto seria no art. 2°, § 1°,
inciso Il, onde tem I4 a questao de “averbacgdo”. Art. 2°, § 1°, inciso I, em relagdo a “averbacgédo da reserva legal”,



a davida que nés temos €, por exemplo: ao desenvolvermos um projeto de aquacultura num reservatorio, seja ele
qual for, de uma usina hidroelétrica, por exemplo, as estruturas de embarque e desembarque de pescado,
estruturas essenciais para desenvolver o projeto de cultivo num reservatério, como seria a necessidade de
averbacao para a instalacdo dessas estruturas de embarque e desembarque, ou seja, a propriedade teria que ser
de quem desenvolve a atividade no reservatério? S&o colocacdes que eu estou tentando fazer porque isso talvez
seja um fator limitante para projetos sociais do Governo de utilizacado dos reservatérios de dominio da Unido para
inclusdo e resgate social. Entdo, a necessidade de averbacéo, eu gostaria de ter um esclarecimento em relacéo a
necessidade de averbacdo nesse ponto. O outro ponto é no § 5° ali quando diz: “Sao vedadas quaisquer
intervencdes nas areas de veredas e nascentes, manguezais e dunas vegetadas, salvo em caso de utilidade
publica prevista...” A nossa divida é: para a manutencéo do sistema de cultivo hoje de malacocultura, piscicultura
marinha, carcinicultura, que é o cultivo de camarao, até mesmo para as esta¢gfes do Governo Federal, e algumas
delas, estacdes do IBAMA, onde nos fazemos cultivos de moluscos e de peixes marinhos, o abastecimento de
agua para essas estruturas, obviamente, ele vai transpassar 0os ambientes de dunas ou manguezais. A nossa
divida é: a captagdo de agua para abastecimento das unidades de cultivo também estariam vedadas? Porque
dessa forma, nés estariamos limitando todo o processo de desenvolvimento da aquicultura marinha no pais,
porgue até mesmo a malacocultura precisa do processo de producédo de formas jovens, e sem a compactagao de
agua estaria impedida. Entdo, para nds sdo dois pontos criticos. Eu agradeco.

Sebastido Azevedo — IBAMA

Marcelo, n6s vamos receber essas suas pondera¢des como preocupacdes. Nés ndo vamos responder isso para
0 senhor, porque como eu expliquei isso anteriormente, a Camara Técnica ndo se debrugou sobre o texto e nao
teria aqui, a rigor, ainda que em tese, que responder a esses questionamentos. Agora, nds vamos receber, e ai
vale para qualquer intervengéo, como preocupacdes, e ai como vocé bem colocou, explicando as razbes porque
estamos preocupados. E nds vamos considerar isso no nosso exame. Agora, ndo caberia aqui nGs promovermos
essa resposta.

Marcelo Barbosa Sampaio - Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca da Presidéncia da Republica

O objetivo é justamente este: é levantar uma questéo e as conseqliéncias do que esta proposto no texto. Nao ha
necessidade de haver nenhuma resposta agora.

André Rodolfo Lima — ISA
Eu ndo sei se eu entendi bem o problema em relagéo a averbacéo da reserva legal. Eu preciso entender.
Marcelo Barbosa Sampaio - Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca da Presidéncia da Republica

Eu citei aqui o exemplo da aquacultura num reservatdrio de dominio da Unido, vamos supor um reservatorio de
llha Solteira, e n6s desejamos fazer um projeto de inclusdo social com os assentados da Reforma Agraria no
entorno desse reservatorio. Essas estruturas de cultivo que serdo alocadas dentro do reservatério, estruturas de
cultivo flutuantes tipo tanque-rede vai haver a necessidade de uma area para embarque desembarque desse
pescado, vai ter que ter uma area de movimentacdo. O que nds gostariamos de saber é o seguinte: a quem
cabera fazer a averbacdo, ou seja, se nés vamos ter um custo para a aquisicdo dessa area no entorno do
reservatoério, por exemplo, para poder averbar essa area como sendo uma area que esta sendo utilizada para
esse fim? E uma divida que eu tenho em relagéo a isso.

Sebastiao Azevedo — IBAMA

Mais alguma intervencao? Fica aberta, inclusive para intervencdo na area de mineracéo, intervencao de utilidade
publica. Pela ordem, o nosso representante de Sao Paulo, que tinha pedido anteriormente.

Murilo Reple Penteado Rocha — IBAMA-SP

Eu gostaria de colocar algumas ponderacdes aqui de ordem pratica, que nés passamos no Estado de Sdo Paulo,
para se pensar também para a préxima reunido. A primeira questao € a canalizacdo de corregos. Eu vou colocar
um caso pratico para visualizarmos: dentro da cidade de Séo Paulo, vocé tem um coOrrego que € parcialmente
canalizado, entéo, ele vai até um trecho, e vocé tem dois mil metros, trés mil metros sem ser canalizado e volta a



ser canalizado. Nessa area, vocé tem uma area de gramineas e algumas arvores e ha muitos pedidos para se
canalizar para regularizar a parte de habitacdo, & parte de saneamento. Entdo, eu gostaria de saber... Para saber
nao, é para pensar onde que poderia se encaixar essa forma: se € um baixo impacto, se seria utilidade publica,
como poderia encaixar dentro dessa resolugdo. Um outro problema que nés temos la...

André Rodolfo Lima — ISA

Murilo, também tentando entender melhor, nés estamos sendo bastante objetivos, mas, as vezes, perdemos um
pouco... Vocé falando que existe um problema em que ha cdrregos que sao parcialmente canalizados e na parte
gue ndo é canalizada ou nas partes que ndo séo canalizadas tem uma série de ocupacoes, eu estou supondo
gue em areas urbanas.

Murilo Reple Penteado Rocha — IBAMA-SP
Em éareas urbanas.
André Rodolfo Lima — ISA

Em areas urbanas. E vocé pergunta se essas ocupac@es em area urbana... Ou pede a nossa preocupagado em
relacdo a essas ocupagOes em areas urbanas nos corregos, € isso?

Murilo Reple Penteado Rocha — IBAMA-SP

E isso, porque sdo muitos pedidos de anuéncia prévia. Eu vou entrar também num outro assunto, que é a
questdo da anuéncia prévia. O processo corre pelo Estado e ela é encaminhada ao IBAMA para que seja
manifestada a anuéncia prévia, que essa anuéncia prévia esta la: “Quando couber”. E n@s ficamos adstritos as
interpretacdes, tanto do Ministério Pablico como da Procuradoria. Sao interpretagfes divergentes. Alguns acham
que o “quando couber” é em todo caso ou entdo o “quando couber” sdo em casos especificos. E isso seria
também interessante que tivesse dentro dessa regulamentacdo para que quando se resolvesse ja se resolveria
um problema grande também que é essa questdo da anuéncia. E agora eu vou colocar uma didvida que nés
temos |4 também na questdo da utilidade publica: obras viarias. Vocé tem um loteamento e dentro desse
loteamento vocé vai ter as obras viarias, elas vao passar por APPs, e se € possivel, se pode se considerar como
utilidade publica essas obras, tendo em vista que depois de prontas elas sao repassadas ao municipio, elas
fazem parte agora do patriménio do municipio. Essa € uma outra preocupacao. S6 isso. Obrigado.

Elisabeth Bohm - Chefe da Consultoria Juridica do MME

Bom-dia a todos. Eu gostaria de fazer trés observagfes para que a Camara Técnica observasse isso na hora dos
seus estudos: o 8 5° do art. 2° que ja foi inclusive lido h&a pouco: “S&o vedadas quaisquer intervengdes, etc., etc.”,
eu ja li e reli varias vezes e eu ndo estou entendendo o que estd querendo ser dito aqui: “Salvo em caso de
utilidade publica prevista no inciso |, alineas A, B e C deste artigo, respeitado o disposto nos 88 3° e 4° do art. 4°
da Sesséao Il...” Aqui que eu ndo estou entendendo: “No inciso Il, alinea A deste artigo”, isso é outra coisa?
Parece-me que, na realidade, é o seguinte - eu ndo quero discutir — eu quero dizer que para mim a redacdo esta
confusa e que seria bom ela ser esclarecida, porque “no inciso I, alinea A deste artigo”, ele esta se referindo aos
8§ 3° e 4° do art. 4°? N&o. E realmente no inciso Il, alinea A do art. 2°, pelo menos é essa a leitura que eu fago.
Eu s6 quero observar que esta confusa a redagdo. Seria bom os senhores darem uma olhada na hora dos seus
estudos. Pelo menos eu nao entendi. A segunda questdo que eu levanto é: o § 3° do art. 4° estd num conflito
absoluto com o art. 3° da Lei 4.771. Entéo, eu gostaria que os senhores também observassem na hora do exame,
esse conflito. E por fim, um assunto que ontem foi levantado...

Sebastido Azevedo — IBAMA

Mas qual conflito que vocé suscita?

Elisabeth Bohm - Chefe da Consultoria Juridica do MME

Ele estd vedando o que a lei ndo veda. E por fim, um problema que foi levantando ontem pela colega de Séo
Paulo, pela Procuradora de Sdo Paulo, que é a questdo da obrigatoriedade do EIA/RIMA para a atividade de

pesquisa. Eu gostaria também que os senhores observassem isso. Seriam essas as observac¢des do Ministério
de Minas e Energia. Claudio, mais alguma? Helder? Eu acho que esta razoavel. Obrigada.
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Clarismino Luis Pereira Junior - ANAMMA Nacional

Presidente, s6 para lembrar mais ou menos, eu acho que talvez seja até despiciendo, mas lembrar novamente ao
Plenario que isso esta sendo... Essas contribuicBes, e que nés, evidentemente, vamos nos debrucar, apés a
indicacao do relator e todos nds, vamos nos debrucar sobre o cotejamento com as demais legislacbes e com as
préprias resolucées do CONAMA. A Ultima questdo do EIA/RIMA feita pela representante do Ministério de Minas
e Energia, evidentemente, ja traz resposta na Resolucdo 237, quer dizer, tem uma flexibilizagéo “a critério dos
o0rgdos ambientais competentes” exigéncia ou ndo EIA/RIMA mesmo naqueles empreendimentos e atividades
que estdo previstas na 237. Entdo, mais uma vez lembrar que essas observacdes estdo alicercando a nossa
convicgao para a reunido de deliberacao.

Elvison Nunes Ramos - Ministério da Agricultura, Pecuéria e Abastecimento

Eu vejo que essa proposta que nés estamos vendo na tela, ela contempla a questdo de exce¢des que possibilita
a supressdo, mas eu ndo vi nenhum tipo de... Eu ndo sei se foi 0 espirito da resolucdo, mas ndo contempla aqui
nenhum tipo de abordagem quanto ao passivo existente hoje. E eu falo isso em segmentos produtivos hoje que
nés temos, por exemplo, no Rio Grande do Sul, com a producéo de uva e vinho, que nds temos propriedades que
guase que 90% (noventa por cento) da sua area é em area de APP, pela inclinacédo do terreno. Nos temos areas
em Minas Gerais, producdo de café. E no Espirito Santo, producédo de bananas. Sdo areas que estao dentro de
APP, ou seja, existe um passivo. Ja que aqui estd tratando de excec¢des, eu ndo vi nenhuma abordagem como
relagdo ao passivo, com que isso seria resolvido, quer dizer, sdo atividades que ja estdo consolidadas e teria que
haver alguma forma de abordar esse assunto para se resolver esse problema do passivo existente hoje.

Paulo Vasconcelos Jacobina - Ministério Publico Federal

A questdo do Ministério Publico Federal, no art. 3°, § 2°, ha uma menc¢éo aqui a “microbacia hidrogréfica afetada”.
E esse conceito de microbacia nédo fica claro, na verdade, eu vou passar para 0 nosso técnico pericial, 0 Joanildo,
e ele vai explicar isso com mais por menores.

Joanildo Santiago — Ministério Publico Federal

Sou analista pericial do Ministério Publico Federal. N6s temos aqui a definicdo de microbacia hidrogréfica. E a
resolugdo nao explica o que é bacia hidrogréafica. Eu posso estar equivocado de néo ter essa definicdo em outras
legislagbes, que eu nao tive tempo de procurar em todas elas, mas j& procurei. E com relacdo as defini¢bes,
como est4 definido “microbacias hidrogréaficas”, eu pergunto se ndo seria conveniente ser definido também o que
seria uma bacia hidrografica e uma sub-bacia hidrogréafica. Eu explico, pelo seguinte: temos aqui um trabalho da
ANEEL em que divide o Brasil em oito bacias hidrograficas. E essas bacias hidrograficas, por sua vez, sédo
subdivididas em sub-bacias hidrograficas. Por exemplo, pegando aqui a nossa regido, Bacia 2, seria a Bacia
Araguaia-Tocantins. A Bacia Araguaia-Tocantins é subdivida também em diversas sub-bacias. Entdo, eu acho
que seria conveniente, j& que foi feita a definicdo do que seria uma microbacia que também se colocasse o que
seria uma bacia hidrogréfica e o que seria uma sub-bacia hidrografica.

André Rodolfo Lima — ISA

Eu s6 perguntaria, e n0s temos aqui a colega da ANA, se vocés tém a definicdo de bacia e de sub-bacia, em
alguma Resolucéo do Conselho Nacional de Recursos Hidricos? A Eldis Camargo, que é consultora juridica.

Eldis Camargo Neves da Cunha - ANA

Bom-dia. O art. 1° da Politica Nacional de Recursos Hidricos fala, entre os fundamentos, que bacia hidrografica é
unidade territorial de planejamento, mas tem uma conceituagdo técnica disso ai, que é area de drenagem. Existe
uma resolugdo, inclusive da ANA, que determina como € que vocé fixa a bacia a partir de rios federais, rios
estaduais. Eu posso até trazer, que € uma coisa bem técnica.

Grace Dalla Pria Pereira - CNI/IBS
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Essa questao levantada pelo colega também nos causa alguma preocupac¢do que ja externamos inclusive no
ambito das discussdes da Camara Técnica de Gestao Territorial € Biomas, de onde deriva essa minuta. De fato,
eu acredito que precisamos mais bem delinear quais sdo os conceitos, inclusive de micro-bacia. Eu acho que
para tanto precisamos proceder a uma consulta ao Sistema Nacional de Recursos Hidricos e as Camaras
Técnicas que ali trabalham para nos auxiliar na definicdo desses conceitos porque, como 0 colega, eu
compartilho da preocupacao do colega. Esta aqui colocado o conceito de micro-bacia, mas, de fato, a Lei de
Politica Nacional de Recursos Hidricos ndo nos traz esse conceito. E se a colega ainda esta pontuando que néo
existe esse conceito nem nas resolu¢cdes do CNRH, entdo, eu acho, de fato, que precisamos, no minimo, ter uma
visdo mais sistematica de como isso estaria influenciando essa resolucdo. Eu sugiro que fagamos uma consulta
formal.

Sebastido Azevedo — IBAMA

Essa sera uma tarefa do relator, que naturalmente sera quando...

Grace Dalla Pria Pereira - CNI/IBS

Tanto faz. Pode ser formal.

Sebastido Azevedo — IBAMA

Mais alguém que queira se manifestar ainda sobre o texto da tela?

Hélio Gamalho — Associacdo Brasileira de Entidades Estaduais de Mineragao - ABEMIN

Eu queria reforcar essa questdo do EIA/RIMA, que foi colocado pelo Ministério e falar um pouco sobre isso, que é
0 seguinte: do jeito como estéa colocada a exigéncia de EIA/RIMA para pesquisa e lavra, nés estamos sendo mais
restritivos do que € a legislacéo atual. A legislacéo atual permite a pesquisa em APP desde que nédo haja Guia de
Utilizacdo, porque quando ha Guia de Utilizacdo, nés precisamos da Licenca Ambiental. Entdo, nés podemos
chegar ao limite com o texto como esta: “Exigéncia de EIA/RIMA para pesquisa...” No dia que nds formos fazer
um levantamento aerogeofisico que algum técnico entenda que o levantamento aerogeofisico em area de APP, a
pesquisa ndo pode ser feita. Entdo, nas discussdes, nos fizemos varias sugestdes de que o rgdo ambiental era
que deveria definir qual a exigéncia que deveria ser feita: um Termo de Compromisso ou EIA/RIMA, seja o que
for, mas que isso coubesse ao 6rgao ambiental e ndo definido na resolucéao.

Mauricio Taam — ANP

No art. 3°, § 2% “As medidas compensatdrias consistem na recuperacdo ou recomposicado de APPs e deverdo
ocorrer necessariamente em APP da mesma bacia hidrografica, preferencialmente na microbacia hidrogréfica
afetada, e, especialmente, nas cabeceiras dos rios.” Eu fiquei com uma ddvida, e ndo sei como é que
juridicamente isso vai ser encaminhado, como existem as compensacdes previstas na Lei do SNUC, se a
abrangéncia dessa... Deverdo ser “necessariamente em APPs da bacia hidrografica” como deveriam ser “APPs
ou unidades de conservagdo na bacia hidrogréfica” porque poderia haver uma interface da existéncia de unidades
de conservacdo nessa regido. E como essas compensacgfes estdo previstas na Lei do SNUC (...) unidades de
conservacao, eu perguntaria se nao se aplicaria, como esta se falando de medidas compensatorias, esse fato ter
esse nexo causal porque vocé tem a Lei do SNUC, vocé tem uma medida chamada Medida Compensatéria e
vocé so se refere a APP. Entéo, eu s6 estou chamando a atengéo que talvez pudesse alargar um pouquinho essa
aplicacéo ndo s6 em APPs porque ai estaria se evitando a duplicidade de uma discussao que talvez ndo fosse
nem boa até para os proprios gestores da questéo dos biomas. Obrigado. S0 isso.

Sebastido Azevedo — IBAMA

Mais alguém? Podemos entdo considerar encerrados os debates com relagdo ao texto, colhidas as sugestdes?
Marcelo Barbosa Sampaio - Secretaria Especial de Agtiicultura e Pesca da Presidéncia da Republica

A minha ddvida é em relacao ao art. 2°, no inciso |, quando se trata de utilidade publica, nés temos o item C, e ele

trata do seguinte: “As atividades de pesquisa e extragdo de substancias minerais, outorgadas pela autoridade
competente em conformidade com o que disp6em a legislagdo mineraria e ambiental”. Estd considerando isso
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como de utilidade publica. Eu gostaria de saber o seguinte: sendo a 4gua um bem mineral que também é
outorgada pela autoridade competente, eu poderia considerar que a outorga d'agua, por exemplo, num ambiente
estuarino para abastecimento das estruturas de cultivo, isso poderia estar contemplado ali? Essa € uma duvida.
Porque como esta escrito ali, ao que me parece sim, e sanaria uma necessidade nossa para pelo menos a
alocacdo das estruturas de captacdo de agua para estruturas de cultivo de organismos aquéaticos, ou seja, é
essencial que nés possamos efetivamente estar colocando adutoras, fazendo efetivamente a captacdo de aguas,
seja através de tubulacao, de um dique, alguma forma que vai transpassar ou a duna ou 0 mangue. Sem isso nao
vai ser possivel manter a atividade de aquicultura marinha. Entdo, é 6bvio que ndo queremos alocar a estrutura
de cultivo nem no mangue e nem na duna, mas tem que passar pela duna pelo menos uma tubulagéo, alguma
coisa desse tipo que permita a captacdo de 4gua ou no mar ou do estuério. Do jeito que esta colocado como de
utilidade publica nos contemplaria. Como esta ali no inciso C, permita-me dizer que ele é bastante genérico, e
como esté colocado ali, contempla a captagéo de agua também, até prova em contrario.

André Rodolfo Lima — ISA

Doutor Marcelo, dé uma olhada o art. 9°, veja se ndo esta ali a sua preocupacao: “O 6rgdo competente podera
autorizar a intervencdo ou supressao eventual e de baixo impacto da vegetacdo nas acdes abaixo relacionadas.”
Inciso II: “Implantacdo de instalacdes necessarias a captacdo e conducdo de agua para abastecimento
doméstico, dessedentacdo de animais, irrigacédo de lavouras e projetos de aquicultura por derivagdo.”

Marcelo Barbosa Sampaio - Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca da Presidéncia da Republica
O que vocés ndo observaram € o seguinte...

André Rodolfo Lima — ISA

NGs ainda ndo observamos. Isso veio da Camara Técnica de Biomas.

Marcelo Barbosa Sampaio - Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca da Presidéncia da Republica

...Conforme esta na Medida Proviséria e na lei diz o seguinte: “Para intervenc¢fes - no caso ai - em ambientes de
dunas ou ambientes de manguezal s se for de utilidade publica”, o que ndo estaria contemplado aqui como de
interesse social como vocé acabou de ler. “De interesse social” esta perfeito. Por exemplo, num reservatorio, eu
teria condicbes de fazer essa captacdo normalmente. Quando vamos para um ambiente de duna ou para um
ambiente de manguezal, eu preciso passar uma adutora ali, eu ndo teria condicbes de fazé-lo porque néo
caracterizado como de utilidade publica, a ndo ser que o entendimento seja de que a alinea C do art. 2°
contempla realmente a captacao de agua, a extragdo mineral estaria contemplada porque é uma extragdo mineral
que é outorgada, no caso, pela Agéncia Nacional de Aguas.

Anténio Herman Benjamin - Instituto O Direito por um Planeta Verde

O Cadigo Florestal tem trés hipéteses de intervencdo em APP. As trés estéo tratadas aqui: ou o bem é pequeno
impacto ou ndo é pequeno impacto e nés temos ai utilidade publica ou interesse social. Sdo essas trés hipéteses.
O exemplo que o Conselheiro esta dando é de pequeno impacto, ndo ha outro, porque se vai passar duto por
duna ou por manguezal esta dito expressamente. Agora, 0 que nao vai poder é como, e nés sabemos que no
pais ha exemplos e o Conselheiro sabe por que inclusive a Secretaria Nacional estd intervindo e combatendo
essas ilicitudes, é ocupacao permanente, que ndo é de pequeno porte, das dunas e dos manguezais para fins de
aquicultura. Isso ndo pode, ndo pode porque ndo € que nds dizemos que ndo pode, a lei diz que ndo pode.
Entédo, ndo vamos confundir as hipéteses de ilicitude, de uso ilicito que vao continuar sendo ilicitas, inclusive na
Orbita e sob 0 amparo dessa resolugdo com outras que sdo absolutamente licitas e necessarias, até porque se
nés queremos viabilizar a aquicultura fora dos manguezais e das dunas, nés temos que pelo menos admitir que a
agua seja transportada cruzando esses ecossistemas. Eu ndo vejo nenhuma dificuldade em interpretacéo desse
dispositivo e pediria aqui a todos os participantes que vissem um pouco o0 sistema da resolucdo. Cada um dos
participantes vem com uma questdo muito especifica e quer ver a sua questédo dita de preferéncia com o nome,
endereco, grupo sangiiineo para ficar tudo extremamente claro. E legitimo, mas nos ndo podemos fazer isso
numa resolucdo. Mais do que esta dito ali: “Implantacédo de instalagdes necessdrias a captagédo e conducdo de
agua para abastecimento doméstico, etc. projetos de aquicultura por derivagdo” € a pergunta do Conselheiro.

Marcelo Barbosa Sampaio - Secretaria Especial de Aqtiicultura e Pesca da Presidéncia da Republica



Desculpe, Herman, mas o que vocé nao esta percebendo é que no Cédigo Florestal, com a alteracao prevista
pela Medida Provisoria, esta dito 14 o seguinte: “As interven¢cdes em &reas de dunas e de manguezal s6 serdo
quando for de utilidade publica”, o que nao é o caso.

Anténio Herman Benjamin - Instituto O Direito por um Planeta Verde

Conselheiro, desculpe-me essa parte - eu sei que ndo importa muito. Eu participei diretamente da redacédo do
Cédigo Florestal. Entédo, la existem trés... Vamos repetir. Quem quiser, por favor, abra... Eu pediria que o
Conselheiro abrisse o Cédigo Florestal. Vai ver que primeira hipétese genérica de intervencéo, e ai ndo se cuida
nem de utilidade publica e nem de interesse social, € de pequeno impacto, por qué? Porque néo se esta afetando
a esséncia, a estrutura mais profunda, a funcéo da area de preservacdo permanente. Entdo, ai ndo ha porque
dizer que é de utilidade ou de interesse social e ndo ha porque fazer qualquer distincdo sobre as modalidades de
ecossistema, se € duna, se € manguezal, se é topo de morro, se sdo encostas, se € mata ciliar, ndo se discute
isso. A regra é genérica. Segundo: se ndo for de pequeno impacto, se se tratar de uma intervencéo,
especialmente uma intervencdo permanente, irreversivel numa area de preservacdo permanente, ai nds so
vamos ter duas hipéteses: utilidade publica e interesse social. E ai eu concordo com o Conselheiro, que se for
isso que esta dito & como sendo de pequeno impacto ndo fosse considerado de pequeno impacto sé poderia ser
implantado se fosse utilidade publica porque interesse social ndo admitiria a intervencdo em duna e manguezal.
Vamos ler aqui.

Marcelo Barbosa Sampaio - Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca da Presidéncia da Republica
Art. 4°, § 5° do Cddigo Florestal, alterado pela MP.
André Rodolfo Lima — ISA

Art. 4°, § 5% “A supressdo de vegetacdo nativa protetora de nascentes ou de dunas e mangues de que tratam
respectivamente as alineas C e F do art. 2° - que sdo nascentes restingas, fixadoras ou estabilizadoras de
mangues - somente podera — a supressao - ser autorizada em caso de utilidade publica.”

Marcelo Barbosa Sampaio - Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca da Presidéncia da Republica

Entdo, mesmo para passar uma adutora... Mesmo que eu recomponha a area de manguezal, eu vou ter que
cavar um buraco para passar um tubo ali. Depois, eu posso até recompor, mas vai haver um momento em que
vai ter que ter uma supressao. Nao tem como passar uma adutora sem derrubar nenhuma arvore ou como passar
por uma area de duna vegetada, em algum momento essa intervencao vai acontecer.

Anténio Herman Benjamin - Instituto O Direito por um Planeta Verde

Se me permite ler o dispositivo. Por isso que é importante lermos o sistema. E eu repito: cada setor que esta aqui
vem com a preocupacao especifica - € legitimo isso porque ninguém nem trabalhando e nem sendo pago para
cuidar de tudo - mas nés temos que ler o cédigo na sua inteireza e temos que ler a resolugédo... Eu estou sendo
pago para cuidar de tudo, é verdade, mas a maioria ndo esta e € legitimo que cada um sé cuide do seu quintal.
Voltando ao art. 4°, o dispositivo que nos importa aqui, Conselheiro, € o0 mesmo art. 4°, § 3°, que diz: "O 6érgéo
ambiental competente podera autorizar a supressdo eventual e de baixo impacto ambiental, assim definido em
regulamento, da vegetacdo em area de preservacdo permanente”. E exatamente o que nds estamos dizendo ali.
Estamos dizendo: “Atividade de aquicultura, quando for passar os seus dutos para transporte de agua, isso é de
baixo impacto”. Nos estamos fazendo o que a lei permite.

Marcelo Barbosa Sampaio - Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca da Presidéncia da Republica

O que o Herman ndo percebeu € o seguinte: a interpretacdo dele esta corretissima para os ambientes, com
excec¢do de dunas e de manguezal, onde existe uma vedacéao explicita.

André Rodolfo Lima — ISA



Permite uma terceira opinido? Eu admito que pode haver essa incompreensao, quer dizer, a interpretacdo do
Herman é correta. Eu concordo com sua interpretacdo, Herman, mas nds podemos ter uma leitura ndo sistémica,
isolada e que pode atrapalhar a vida. Se pudermos aprimorar e facilitar a vida na resolucdo, deixar isso claro,
melhor, resolve, e os dois...

Anténio Herman Benjamin - Instituto O Direito por um Planeta Verde

Mas podemos: “Implantacao e instalacédo”, alias, vai para o caput mesmo: “O érgdo ambiental competente podera
autorizar qualquer que seja o ecossistema, a intervengdo ou supressao eventual etc., etc.”, e ai resolve.

Marcelo Barbosa Sampaio - Secretaria Especial de Agtiicultura e Pesca da Presidéncia da Republica
Herman, diga-me uma coisa: a resolucéo vai estar se pondo numa posic¢ao distinta do Cédigo Florestal?

Anténio Herman Benjamin - Instituto O Direito por um Planeta Verde

De duas, uma: ou nds entendemos que esse dispositivo, que para mim é claro, mas pode ser que nao esteja, do
Cddigo Florestal, se aplica a todos o0s ecossistemas e ai nos é permitido dizer, no caput, que se aplica a todos os
ecossistemas ou entédo se nds admitimos que ndo é assim, ndés ndo podemos colocar, e esta vedada; se for essa
a interpretacéo, se for a sua interpretacéo, da Secretaria Nacional, estd vedada a intervencdo em manguezais e
dunas.

Marcelo Barbosa Sampaio - Secretaria Especial de Agtiicultura e Pesca da Presidéncia da Republica

E isso que estamos buscando saber, Herman.

Anténio Herman Benjamin - Instituto O Direito por um Planeta Verde

E por isso que eu estou propondo... A minha interpretacéo é de que néo esta vedado. E se por ndo esta vedado é

que nds podemos colocar no caput. Agora, quem entender... Se a propria Secretaria entender que esta vedado,
nés ndo podemos colocar no caput.

Marcelo Barbosa Sampaio - Secretaria Especial de Agtiicultura e Pesca da Presidéncia da Republica
Herman, a Secretaria ndo entende que esteja vedado.
Anténio Herman Benjamin - Instituto O Direito por um Planeta Verde

Entdo, a sugestdo resolve, Conselheiro, colocar no caput: “O 6rgdo ambiental competente podera autorizar,
qualquer que seja 0 ecossistema, a intervengéo ou supressdo eventual e de baixo impacto”.

Marcelo Barbosa Sampaio - Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca da Presidéncia da Republica
Perfeito!

Anténio Herman Benjamin - Instituto O Direito por um Planeta Verde

Porque ai afasta essa divida, que eu nao tinha, mas compreendo que como o dispositivo, o paragrafo estad no
meio dos outros paragrafos que cuidam de utilidade publica e interesse social, que seria possivel se pensar de
modo diverso.

Marcelo Barbosa Sampaio - Secretaria Especial de Aquicultura e Pesca da Presidéncia da Republica

Eu agradeco a sua compreensao.

Christina Aires C. Lima — CNI/IBS



O problema que eu acho que eles estdo com medo de haver a interpreto € que se por acaso entender que a
vedacgdo da Medida Proviséria, que € para dunas e para esses ambientes ndo se aplica o paragrafo que vocé leu,
Herman, o mais seguro seria colocar isso como utilidade publica ou interesse social.

Anténio Herman Benjamin - Instituto O Direito por um Planeta Verde

Mas néo é. Isso é descaracterizar, com todo respeito...

Christina Aires C. Lima — CNI/IBS

Isso é o que ele estava querendo ali naquele inciso C, que era para nao dar essa duvida interpretativa, porque
pode ser como falamos: entendendo que aquele § 4° é para todos, isso que vocé falou resolveria. Agora, quem

vai interpretar isso, fora daqui, eu j& ndo sei. Na hora que sair daqui, a interpretacdo pode ndo ser que nos ndo
estamos dando.

Anténio Herman Benjamin - Instituto O Direito por um Planeta Verde

Doutora Christina, com todo respeito, se nés queremos fazer algo bem feito, nés ndo podemos rasgar o conceito
de utilidade publica, que é o mais restrito de todos. Se for para colocar tudo em utilidade publica...
Christina Aires C. Lima — CNI/IBS

Mas ai seria interesse social, ndo?
Antdnio Herman Benjamin - Instituto O Direito por um Planeta Verde

N&o, porque se for interesse social, ai ndo poderia. Teria que ser na utilidade publica. E, por favor, para colocar
um tudo de aquicultura numa &rea de preservacao permanente nés dizemos que € utilidade publica, entdo, para
mim todo o resto é.

André Rodolfo Lima — ISA
Todo o resto €. Se 0 acessorio é, o principal...
Christina Aires C. Lima — CNI/IBS

N&o. Ai eu acho que a questao dele é exatamente ndo ferir a questdo da Medida Provisoria. Se estiver se
entendendo que essa Medida Proviséria, naquele § 4°, seria para todos os de baixo impacto é para todos ndo so
de aquicultura, é para todos os ecossistemas independentes. Todas as atividades nesses ecossistemas, desde
que considerados de baixo impacto, porque nés tivemos a discussdo, lembra, do pessoal do Ceara, aquela
Ultima, de dunas, que eles ndo estavam querendo admitir no baixo impacto.

Antbénio Herman Benjamin - Instituto O Direito por um Planeta Verde

Doutora Christina, durante a sua licenca, nés aprovamos a resolucdo de dunas, que foi exatamente nesse
espirito, cuidando das atividades turisticas. Entdo, jA ha precedentes no CONAMA. E pelo que eu sei, € 0
Conselheiro do Ceara pode me corrigir, essa resolu¢éo nao esta criando nenhum problema de interpretacéo.

Christina Aires C. Lima — CNI/IBS
Que exatamente o que eu me lembro era da discusséo de dunas que teve exatamente essa questao.
Sebastido Azevedo — IBAMA

Vamos entdo considerar esta primeira fase de debates. Se os Conselheiros ndo tiverem qualquer observagéo
sobre 0 assunto, nds passariamos para a fase seguinte, que é de definicdo do relator. S6 um esclarecimento aqui
para os presentes: essa discussao fica mais agora aqui adstrita a nossa Camara Técnica. Quando da eleigcdo do
presidente da Camara Técnica de Assuntos Juridicos, elegeu-se também o relator da Camara Técnica de
Assuntos Juridicos. Entéo, existe um relator oficial, que é o Doutor Herman Benjamin. Obviamente, que na
tradicdo, na regra seria o Doutor Herman o relator. Evidentemente, que dependendo do acumulo poderéo ter
outros relatores ou dependendo da natureza da matéria. E na tradicdo da atividade da Camara Técnica de
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Assuntos Juridicos, nem sempre temos designado relatores para todas as matérias. N6s aqui um caso concreto,
gue € a alteracédo da Resolug¢do 020. Nesse caso, entendemos que em face das contribuicdes trazidas ontem e
em face das contribui¢gBes trazidas hoje, como bem colocou aqui o Doutor André, h4 necessidade de se fazer
uma sistematizacao e de transportar o que for possivel transportar, mediante aqui adequacéo, para o texto para
que a Camara Técnica de Assuntos Juridicos possa deliberar nos dias 2 e 3. Regularmente seria o Doutor
Herman o relator. Se ndo houver aqui nenhuma manifestacéo contraria dos membros aqui presentes, eu gostaria
que pudéssemos adotar essa definicdo, essa posicdo. Fica aqui aberto para quem quiser se manifestar sobre
essa relatoria.

Clarismino Luis Pereira Junior — ANAMMA Nacional

Eu gostaria de indicar o Doutor André, tendo em vista a sua ativa participagdo e ele estar aqui dentro de Brasilia e
pode auscultar com mais facilidade essas questdes.

Maria Gravina Ogata — Governo da Bahia

Eu também gostaria de indicar o Doutor André porque ele esta com o computador e anotou tudo.
Grace Dalla Pria Pereira - CNI/IBS

Eu concordo com a indicacéo do André, pelas mesmas razoes.

André Rodolfo Lima — ISA

Eu me coloco a disposicao para auxiliar o Doutor Herman nessa tarefa que nao € facil. Ele também est4 com o
laptop dele e eu tenho certeza que anotou tanto quanto ou mais do que eu, portanto eu concordo com a proposta
do nosso presidente e me coloco a disposi¢do na qualidade de sub-relator ou relator-adjunto ou de estagiario da
relatoria.

Sebastido Azevedo — IBAMA

Ndés encontramos aqui a solucdo saloménica ou franciscana, como vocés queiram. O relator seria o Doutor
Herman e o sub-relator ou revisor, como queiram, seria 0 Doutor André. Eu quero s6 saber se o Doutor Herman
concorda com a missao.

Anténio Herman Benjamin - Instituto O Direito por um Planeta Verde

Nés ja tivemos hipéteses de dois relatores para uma mesma matéria. Eu acho que néo fica bem ndés termos um
relator e um sub-relator. Essa expressao ndo me agrada. Entdo, dois relatores, ndo tem menor problema.

Sebastidao Azevedo — IBAMA

Ficam entdo designados dois relatores: o Doutor André e o Doutor Herman. Depois nés estabeleciamos aqui a
nossa estratégia interna de quando teremos conhecimento do texto, e resolveremos entre nos. Penso que nds, e
eu consulto aqui os membros da Camara Técnica de Assuntos Juridicos, que nds poderiamos encerrar esta
nossa atividade ainda pela manhd, pelo que ja encaminhamos. Eu acho que agora poderiamos trazer ao
conhecimento de todos, inclusive dos participantes do Plenario, um estudo de caso que a Doutora Maria Gravina,
representante do Estado da Bahia, tem interesse de trazer ao nosso conhecimento. E eu acho que nesse tempo
restante, poderiamos nos dedicar a conhecer essa situagdo concreta, fim do qual, eu acho que nés poderiamos
estar encerrando esta reunido na expectativa de nos dias 2 e 3 reiniciarmos 0s nossos trabalhos na forma da
convocacdo feita para os dias 2 e 3. Eu queria saber se a Doutora Gravina teria condicbes de fazer a
apresentacao do estudo de casos.

André Rodolfo Lima — ISA

Assumindo aqui a qualidade de co-relator junto com o Herman, eu ndo sei se o Herman concorda, eu queria
sugerir aos demais membros da Camara Técnica... NOs temos um tempo muito exiguo para digerirmos bem a
densidade de informacdes que nos foi oferecida ontem. Eu fiz um exercicio aqui de tentar apontar alguns
principios comuns ou mesmo dissensos que surgiram ontem, mas eu acho que esta bastante ainda incipiente.
Entdo, eu queria propor o0 seguinte: eu vou encaminhar aos membros da Camara Técnica esse meu rascunho,
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digamos assim, uma versdo bem preliminar e queria ter o aporte de vocés num prazo que pudesse nos permitir, a
partir desses principios, trabalharmos a proposta concreta para ja tentarmos trazer alguma coisa critica e com
recomendacdes para a proxima reunido. Entdo, eu ndo sei qual seria esse prazo razoavel para que vocés nos
enviassem comentarios sobre esse documento. E um documento de uma pagina apontando catorze pontos que
revelam consensos e dissensos. Evidentemente que faltam coisas. Eu apontei 0 que me chamou mais atencgao.
Mas eu precisaria de comentarios de vocés sobre esses pontos. Hoje é dia 19. Eu saio daqui e mando, pela
Internet, para vocés. A reunido é nos dias 2 e 3 de maio. Dia 25, dia 27. Estd bom assim? Entado, dia 27, nés
definimos como prazo para os membros da Camara Técnica se pronunciarem por escrito sobre esse documento
gue eu vou mandar para vocés.

Sebastidao Azevedo — IBAMA

Eu acho que é possivel também possibilitar que os presentes que porventura ndo tenham se manifestado e que
tenham sugestdes a apresentar, poderiam mandar ao CONAMA, no mesmo prazo, alguma contribuicdo que
pudesse aperfeigoar o texto. Dia 25.

André Rodolfo Lima — ISA

Eu sou favoravel a essa proposta, mas eu queria, até para exercitar melhor a democracia aqui e para privilegiar
os membros da Camara Técnica, que os setores entdo fizessem as suas recomendacdes por intermédio dos
membros da Camara Técnica porque sendo nds vamos receber um tiroteio de propostas e vai ficar muito mais
dificil sistematizar. O membro da Camara Técnica ja fica com o trabalho de receber aquilo do setor e ja tentar
formular alguma coisa organizada.

Sebastido Azevedo — IBAMA
Fica melhor assim, muito bem pensado.
Maria Gravina Ogata — Governo da Bahia

Eu trabalho na Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hidricos do Estado a Bahia e essa Secretaria esta
fazendo um trabalho conjunto com a Sedur - Secretaria de Desenvolvimento Urbano. Entéo, justamente nesses
ultimos meses vem sendo elaborado um trabalho que poderia muito bem ajudar ilustrar um caso concreto do que
acontece em area urbana e que ajudaria, vamos dizer assim, no dia-a-dia para saber como é o dia-a-dia dessa
recuperacdo e requalificagcdo de uma area em APP. Entdo, eu trouxe esse caso para ci para poder ver se
poderia incluir nesta programacéao, ndo que tenha respostas ali, mas apenas para saber as dificuldades do dia-a-
dia para viabilizar uma readequacéo para garantir que o corpo hidrico ou que uma APP tenha sua fun¢do. Entéo,
eu fiz essa proposta e que foi aceita pelos meus colegas. Entdo, eu vou trazer aqui a experiéncia que a Andréa
Marchesini, que esta desenvolvendo esse trabalho na Sedur, que ela esta preocupada em relacdo a trazer
respostas. Ela vem trazer a experiéncia do dia-a-dia que podemos tirar dali alguma coisa ou que fortale¢ca ou que
traga algum ponto de aporte para a nossa Camara para poder nos ajudar aqui. Entdo, eu vou chamar a Andréa
para poder fazer essa apresentacao.

Sebastido Azevedo — IBAMA

Eu acho que seria melhor ficarmos la. Encerrada esta etapa, eu considero também encerrada a reunido. Nao sera
necessario mais formar a Mesa.

Noel Levi — COPEL/PR

E s6 uma sugestdo de ordem: para que o André envie essas questdes que ele anotou, esse documento para as
pessoas que estdo presentes aqui e assinaram aquela lista de presenca e que muitas vezes o representante da
Camara Técnica nédo foi possivel vir essa esta reunido. Entdo, para que passamos dai esses comentarios que 0
Doutor André se referiu para os membros da Camara Técnica, esta bom?

Sebastido Azevedo — IBAMA
Eu estava querendo avaliar isso aqui com 0s nossos companheiros - ndo ha nenhuma hipétese de néo

guerermos divulgar isso - mas nos temos que considerar que esse material foi coligido para a convic¢do da
Camara Técnica de Assuntos Juridicos. O maximo que poderiamos fazer seria divulgar com os membros do
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CONAMA. E isso fica até em critério da diretoria do CONAMA. Ai eu queria transferir essa posi¢cdo para 0s
senhores, mas nés definiriamos isso oportunamente. Eu quero considerar encerrada a reunido apds a
apresentacdo da nossa colega da Bahia, lembrando apenas & Camara Técnica de Assuntos Juridicos que na
reunido dos dias 2 e 3, além dessa matéria APP, estéo incluidas na pauta, por enquanto, a questéo do rerrefino e
da compensacdo ambiental. Entdo, nds teremos um conjunto de matérias importantes que estaremos nos
debrucando. Eu queria entdo convidar os colegas membros da Camara Técnica de Assuntos Juridicos para que
estivessem presentes nessa reuniéo.

Andréa Marchesini — Sedur/Bahia

Bom-dia. Sou Andréa Marchesini tenho formacéo de engenheira sanitarista e estou atuando como coordenadora
de saneamento da Secretaria de Desenvolvimento Urbano da Bahia. Em 2003 foi lancado o programa de
saneamento visando equacionar a questdo dos mananciais que abastecem a regido metropolitana de Salvador, e
€ uma questdo que aflige a maioria das metropoles é a questao da ocupacao irregular nessa area periférica ou
basicamente nas APP dos reservatérios de abastecimento das grandes metropoles. Entdo, eu vou passar
rapidamente e nés vamos nos ater das acdes que foram consideradas prioritarias que foi a requalificacdo dessas
areas urbanas. S6 foram quatro grandes linhas, que basicamente as questdes de infra-estrutura, envolvimento da
populacdo com a questdo do manancial, a gestdo e operacdo dos reservatérios e fortalecimento institucional. S6
para ter uma idéia dos mananciais, séo sete mananciais que operam de forma integrada na regido metropolitana.
Ainda temos uma situacdo confortavel comparados a outros sistemas como é o de Sdo Paulo, basicamente a
questédo de Bilins e Guarapiranga tem sido um problema que temos nos exemplificado muito. A situacdo da Bahia
e da regido metropolitana de Salvador ela tem um conforto e uma folga operacional, inclusive, de qualidade. S6
para ter uma idéia séo cerca de nove comunidades proximas a esses mananciais de abastecimento, basicamente
todas elas de baixa renda e algumas ja proximas a malha urbana especificamente. N6s ja tivemos essa area por
ser uma area que tinha uma demanda politica, uma maior demanda de reivindicacdo ha mais tempo. Dar para ter
uma idéia da vista geral do projeto e ai qual foi idéia? Nao somente afastar o que estava irregular a cem metros
porque € um problema que noés temos, € uma questdo histérica todas as cidades desenvolveram sempre as
margens de mananciais, entdo mesmo antes do (...) ou sempre antes do (...) sempre tiveram areas irregulares,
seja ela de baixa renda ou ocupacéo intensiva na malha urbana. Ai dar para ter uma idéia o estudo do Plano
Diretor Urbano de 2002 ja posterior (....) cidades , mas que a situacdo da &rea. Essa aqui ali em cima que ja
aparecia em varios trechos, de estudos técnicos do Plano Diretor como area urbana, embora a proposta final toda
essa area aqui nesse setor mais norte, essa regido aqui ela seja identificada como area rural, mas embora tenha
uma caracteristica adensada naquela regido. Essa area fisica que podemos ver aqui. O que seria cem metros?
Essa faixa de cem metros senso vermelho e nés estamos dando uma outra proposta. Essa area tem um perfil
ainda misto, vamos supor, ocupac¢do consolidada e um pouco de rural. O que aconteceu?A ocupacéo, o Poder
Publico infelizmente ndo consegue atender as demandas na mesma velocidade da populagéo, entdo as politicas
habitacionais que nés temos elas sdo muito mais lenta do que a velocidade da populagdo a assegurar 0s seus
préprios direitos a habitagdo. Por questdes diversas de agilidade ha sempre... essa area de APP em geral é
sempre uma area de sombra, nunca se sabe quem efetivamente, regularmente fiscaliza essa area, se é
prefeitura; € o 6rgdo do meio ambiente; € o 6rgdo de gestdo de aguas sempre é uma area nebulosa. Entdo,
desde setembro comecou, que demandou essa ocupacao foi instalacdo da central de abastecimento da cidade.
Era uma érea isolada, longe grande do centro, mas que motivou todo o comércio e uma vida informal em torno
dessa central. E a populacdo desde esta época 84 mais efetivamente foi muito fortalecida nas suas
reinvidicacdes, bem aceitas e passou-se ter uma ocupacao adensada. S&o na verdade quatro comunidades, séo
contiguas este bordo do manancial. Dar para ter uma idéia da area extremamente carente em servicos publico
ainda, embora ja tenham alguns, embora j& tenha algumas redes elétricas, abastecimento de 4gua clandestino.
Oitenta e seis por cento da populacdo tem agua tem a agua de forma clandestina. O que acontece? O 6rgdo de
saneamento fica no impasse: Ele pode assegurar o direito de abastecimento a populacdo que tem um direito
garantido? ao mesmo tempo esta em APP . Entdo, ele ndo quer legitimar esse abastecimento porque vai gerar
esgoto e vai cair dentro do manancial. Entdo, temos sucessivas demandas de politicos e até o préprio Ministério
Publica certa feita tentou numa primeira conversa essa possibilidade de legalizar esse direito do cidadao, mas
estdo nesse impasse. Entdo é o perfil populagdo. A maioria da populagao é de baixa renda, esta caracterizado
pelo tipo de salario que recebe, mas que chama atenc¢des sdo todas casas ja de alvenaria até porque o longo
tempo permitiu essa estabilidade de preocupagdo a maioria alvenaria, j4 estabilizada, até porque o longo tempo
de ocupacdo permitiu esta estabilidade. Quase todos tém abastecimento de 4gua irregular, e sanitario algumas
pessoas tem fossas e esgoto a céu aberto. Da tipologia das casas a maioria em especifica é residencial e a vida
todos eles circulam, sdo motoristas... Utilizam subprodutos dessa central de abastecimento; prestam servicos de
carrego e tudo mais, sempre préximo a essa area, mas tem toda vida o0 mesmo problema, mesmo pequena a
populacdo tem problema de criminalidade, prostituicdo também similar ao micro centro urbano. Do plano do
projeto que nés levantando nessa area sao quase mil e duzentos domicilios nessa area. Seriam uns dos maiores
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projetos que nds temos em termos de habitacdo a ser trabalhado na Bahia nesses moldes. Somente na area de
APP séo quatrocentos e quarenta e quatro edificacdes, ou seja estariam ilegais, mas como podemos legalizar ou
equacionar estes problemas que aflige como falei os grandes centros? Para ter uma idéia que desde noventa e
cinco a populacdo vem reivindicando solugdes justamente sobre o abastecimento de agua, mas também se
consolidou outra demanda tipica de infra-estrutura. N6s temos ainda areas remanescentes de vegetacdo, como
também temos ocupacao ja de espaco definido, j& de uso da populacao. Ai os tipos de impacto que nés temos o
acumulo de lixo nas margens, esgoto céu aberto. Por ironia a placa que fala do meio ambiente questédo de
sobrevivéncia o lixo estd embaixo acumulado. A gente sabe o problema, mas acdo efetiva € sempre um
complicador. Qual seria essa filosofia? O Governo tem tido um trabalho viver melhor ndo sé um programa
meramente de dotar infra-estrutura, mas também vocé tentar enquadrar o cidaddo em politicas sécias de
desenvolvimento, entdo passa da infra-estrutura e vai para a insercdo, geracéo, emprego e renda desse trabalho.
Jé iniciado em oitenta e cinco foi um sucesso, financiado pelo Banco Mundial, e dentro dos moldes do programa
agua e vida nos estamos na mesma filosofia de fazer isso: melhoria de moradias, saneamento basico,
recuperacgdo de areas degradadas e outros tipicamente de melhoria de qualidade de vida. O Projeto Urbanistico -
Area fisico intervengdo tem cento e trinta hectares como falei o maior. Sempre atuamos em areas dos alagados,
areas de duzentas familias, trezentas familias no maximo, nunca tivemos experiéncias desse tipo. E esta claro
esse projeto ele esta em plena discusséo. Ja desde o ano de 2003 nds priorizamos essa area como fundamental.
Vimos discutindo a filosofia com os 6rgdos do estado, mas agora nds estamos realmente definindo, conversando
com o Ministério Publico e com o érgdo ambiental, apds avancar e caracterizar bem essa area o que pode ser
feito. S&o cinco mil habitantes, a instalacdo do sistema de saneamento. A gente vé uma coisa prioritaria nao
basta... A questdo dos cem metros a gente vé muito isso. Em termo sanitario quem se garante? Foi um ndmero
magico como se colocou ontem na discusséo alguém disse que cem metros seria uma faixa com interessante.
Mas o que tem esses cem metros? Depende como esta ali a conservacdo dessa vegetacdo. Trinta metros
também podem garantir uma faixa sanitaria dependendo de como esta... Qual é a idéia de cem metros? Vocé ter
gue o esgoto ou um material carreado ndo chegue ao manancial. Entéo, nada adianta ter cem metros e nédo estar
conservado por alguma outra op¢cdo. Como pode ter trinta metros e esta plenamente saneado o ambiente em ao
chegar nenhum material ao corpo d'agua poderia ter condigfes equivalentes,embora legalmente lembrado pelo
Cddigo Florestal seria em condi¢des incompativeis . Entdo, a gente ver essa discussdo como uma brecha (pode-
se dizer dessa forma) em trazer a realidade e tentar sanear algumas condi¢fes que a gente vé infelizmente reais
em todo pais. Um outro detalhe que a filosofia do programa tras € o seguinte: campo de futebol ninguém invade.
Entdo, o que se pode fazer para que a populagdo possa respeitar essa faixa ou ndo a ocupe? Se fazer o uso
direto, claro a gente sabe que ndo pode explorar os cem metros, mas todo mundo tem o campinho de futebol
naquele cem metros, usa aquela area, usa o barco. Entdo, vocé valorizar vocé trazer essa faixa remanescente sei
la de trinta ou de cinqlenta o que for a bordo de um manancial fale & populacdo que passe a respeitar e usar
indiretamente aquela area. Entdo, a proposta esta ai 0 que seria 0 projeto. Da para a gente ter nesse seguimento,
embora houve essa discordancia da equipe em se manter apenas cinqiienta metros como uso néo edificacdo, por
sinal até me surpreendeu a legislacdo o posicionamento de tem sido essa, e dos cinqlienta a cem metros vocé
tem uma faixa de transigdo seria uma faixa de controle maior. Qual é a idéia? Vocé congelar dentro do possivel
essa ocupacao porque ndo adianta nada relocar, chegar l& como aconteceu o Ministério Publico deu a acao e
pediu para retirar as habitacdes essa populacdo vai para onde? Essa questdo de politica habitacional e
complicado em qualquer local, porque ndo adianta relocar e continuar ainda os esgotos convergindo pelas
drenagens naturais do terreno e convergindo para 0os mananciais. Entdo, ndo somente nao edificar o retirar os
cem metros e respeitar a legislagéo vigente ndo é suficiente para garantir o manancial essa condicéo satisfatéria.
Entéo, a idéia é toda essa area identificada de se fazer também o tratamento de requalificacdo desses espagos
urbanos. Vocé dotar de infra-estrutura, vocé valorizar a populacdo que ja esta ai arraigada é ja situacao
consolidada, ai a questédo da legislacdo vocé pode ter 6ticas, vocé pode assegurar a permanéncia ai porque ja
estdo, é um fato, ja estdo vinte e oito anos praticamente ai, € um forte fator que a gente vem analisando que pode
justificar, mas ndo é o suficiente o que vai manter essas pessoas ai?. Entdo, seria as diretrizes de intervencéo a
area restricdo, a proposta inicial seria que a gente mantivesse aqui por coincidéncia de zero a cinquenta metros
teriamos duzentos e vinte oito habitacfes, quase cinqlienta por cento das ocupacfes registradas elas seriam
relocada e nesse caso por sorte nossa existe um vazio ainda que a gente pode manter a populacdo nesse
mesmo espaco acima dos cem metros, inclusive, 0 que nds conseguimos de parceiro para 0 manancial? Eles nos
acolheram muito bem, foram ouvidos pelo Governo de alguma forma depois dos pleitos e o seguinte: eles vao
manter a relacao social deles. Eles véo esta na mesma comunidade. (volte a anterior por favor). Um detalhe, nés
verificamos que sdo quatro comunidades aqui, duas comunidades aqui, uma nessa regido, e uma aqui uma
terceira. Eles sO aceitaram essa colabora¢cdo maior se nds assegurdssemos dessa forma que eles seriam
relocados para a mesma area. Esse grupo daqui ndo tem interesse em ficar porque essa area aqui € mais densa
a vida urbana de violéncia de problemas sociais é mais grave do que do lado de cé que a relagéo € mais social é
mais agradavel. Entdo, eles querem permanecer na mesma comunidade. Entdo a gente tentou dentro do possivel
estad tentando resgatar o direito que eles tém e chamé-los como parceiros para o programa. Com relacédo a
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questdo da manutencdo dos cinqiienta metros mesmo que eles venham ser relocados, entendem que néo
haveria problema até porque eles vao ter uso indireto, entdo qual a proposta final? De cinqlienta a cem dar para
perceber essa faixa de transicdo o que nds teriamos critérios rigorosos de uso e ocupacéo, quer dizer ainda que
essa area...h4 outra corrente que fala que essa area vai ficar muito mais atrativa e vai adensar muito mais rapido
como se nds aquecéssemos, mas é isso que nos temos feito. NGs temos aquecido essas areas. A gente finge
que nao vé, eles continuam ocupando, a gente finge que executa a legislacdo vigente e ndo sabe quem vai
executar, quem vai cumprir quem vai fiscalizar. A gestdo nds apresentamos esse problema para a prefeitura
municipal Salvador e o comentario que nds tivemos era como a prefeitura vai auxiliar vocés? A executar, fiscalizar
esse em tornos de cem metros. Essa area dos cem metros € um ponto. Sdo trés sistemas integrados
principalmente nesses quatro municipios. NGs temos outros sete mananciais em basicamente areas rurais. Esse
sistema dos trés integrados séo mais criticos o que a prefeitura falou? Nés vamos atender o que for possivel. Mas
a questédo de usar o trator nés ndo vamos usar. Porqué? Teve um evento de repercussdo nacional, eu néo sei se
vocés acompanharam isso? Que um tratorista recebeu...a prefeitura recebeu a ordem de executar, de demolir
uma edificacdo e o tratorista se negou, chorou e virou idolo nacional naquele momento. Entdo a gente entende o
lado social. O que acontece pde la o idoso 0 menino na janela o trator ndo vai. Entdo é um problema social. NGs
nado fechamos os olhos para isso. O que a gente pode atenuar e evitar essa degradacédo. Nesse cinqiienta metros
uma coisa importante eu nao seria rigido. Nos temos areas ainda, essa area por exemplo, é uma area
tipicamente alagadica, entéo ela deve ser permanecida como area de risco e Alagamento . Claro, ela tem uma
funcdo natural de prever drenagens naturais do terreno ser incorporada. Aqui também seria uma drenagem
natural maior mais ingreme também seria incorporada essa faixa na edificacdo, e aqui essa faixa de transi¢éo
teria um acordo com os proprietarios que a idéia seria ndo adensar a taxa de ocupacao do terreno ndo pode
ampliar a propriedade. Até que ponto o elemento tem o direito ndo poder edificar. Ele ndo pode ocupar o terreno,
ndo pode impermeabilizar o terreno, mas se ele quiser subir até que ponto esta o direito dele de poder modificar a
residéncia dele ou ndo, de qualquer forma essas propriedades que estdo nessa faixa de transicdo o Governo do
Estado teria preferéncia de compra, futuramente se o cara ndo quer o Governo tenderia a comprar e assegurar 0
uso e o futuro. Qual seria a idéia desses espagos aqui? Seria um ciclo via a gente vé o pessoal correndo,
andando de bicicleta e malhando como se diz . A idéia é criar um atrativo para que essa faixa daqui seja um limite
fisico, ficaria até mais facil para o 6rgao fiscalizador e para populacdo ter acesso a essa margem remanescente
do manancial e puder fiscalizar como esta isso aqui. O que acontece? A gente ndo consegue acessar, tem
caminhos somente paralelos que chegam aqui. Se alguém fica aqui atras a gente ndo percebe. O fiscal seja do
6rgdo ambiental da prefeitura ndo consegue nem chegar la. S6 tem acesso por uma foto aérea, uma imagem
aérea. Entdo além de se criar esse atrativo essa ciclo via, o parque, a quadra de esporte préximo aqui, parque
infantil equipamento de ginasticas vai verificar com a demanda local e dar esse uso. Aqui seria um meio de
indagacao para algumas questdes que € muito facil. Com relagéo (uso direto da...) a PPA e &reas consolidadas.
A parceria com a comunidade é claro que é fundamental para essa permanéncia. Quando. Entdo, quando ela
passa confiar no projeto se incorpora as demandas dela seria mais facil que se viabilizasse as intervengdes. Isso
aqui é questionado , mas quanto maior essa faixa de ocupacédo que a legislacdo diz de cem metros, se ela esta
numa area plenamente ocupada a eminéncia de ocupacao, a ocupacao troépica para ocupar ela € muito maior que
se fosse uma area mais proxima com uma demando de fiscalizac@o e de uso indireto, eficiente. O uso indireto da
APP como eu falei também seria um ponto fundamental para que a populagdo tem interesse em manter a criagdo
de esportes coletivos ou a pequenos atracadouros. A gente vé o tipo de pesca informal. Isso pode ser uma forma
valorizada, ainda de forma extensiva para ter esta atracdo e a populacdo tem interesse em preservar estas
aguas. A desconfiangas das familias alocadas sempre existiu nunca (...) Governo, em geral elas estao
desconfiadas se vdo permanecer naquelas areas. Se elas sairem daquela area elas saem dos cem metros.
Quem garante que uma terceira pessoa vao vai voltar a ocupar aquela area que nao seja ela? Ela foi penalizada
e sai daquela area. Quem garante a fiscalizacdo? E por fim o problema mais polémico que nds temos é a
fiscalizacdo. Quem tem o poder de policia? Como eu falei essa areia de APP é uma area de sombra. E um
manancial de abastecimento de dgua. Entdo, era a companhia de abastecimento, ela ndo tem poder de policia.
Era o CRA. N&o. E da Secretaria de Meio Ambiente que passou a fiscalizar a questdo da APP. Ent&o, ha uma
area de sombra ndo somente 14, mas quem é efetivamente? E a prefeitura? Quem pode chegar 14 e demolir uma
edificacdo ndo permitida naquela regido? Eu agradeco a todos.

Maria Gravina Ogata — Governo da Bahia

...essa experiéncia concreta porque quando a gente discute muitas normas a gente se esquece muito da
realidade, a gente fica meio estratosférica e no dia-a-dia escapa a questdo da realidade, e eu fiz questdo de
trazer essa experiéncia porque a gente teria que pensar no dia-a-diae que a norma pudesse chegar mais proxima
da realidade. Entdo, ontem foi tratada a questdo mineracdo e hoje a questdo urbana. Tem outros aspectos da
guestdo urbana que eu gostaria também de colocar que é a questdo dos espacos ocupados em loteamento,
guando sobram, por exemplo, dois trés quatro lotes e quando chega no érgdo ambiental municipal que hoje os
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municipios estdo exercendo melhor essa competéncia, técnicos dos municipios dizem que ali ndo podem ser
construidos porque estéo dentro da APP, s6 que, todos os lotes ja foram ocupados e sé sobraram dois ou trés .
Ent&o, como fica essa situagdo ? Os municipios estao de cabelos em pé quando se trata de uma questéo desse
tipo. Como fica a funcéo ecoldgica da APP em locais onde vocés s6 tem dois ou trés imoveis ocupados? isso ndo
esta tratado aqui, mas como aqui trata das excecdes seria o caso de pensar em algo desse tipo ndo s6 de baixa
renda que aqui tem a questdo de baixa renda, mas também tem outras questdes que precisariam ser
contempladas. Bem, ndo sei se alguém gostaria de fazer alguma observacdo em relacédo a isso ou dar uma
contribuicdo para nossa camara, em relacdo ao que nds ouvimos, especialmente em rela¢cdo ao uso como é que
se encontra a APP em regides metropolitana urbana.

André Rodolfo Lima —Isa

Eu queria perguntar duas coisas eu cheguei na metade. Eu queria saber em que situacao esta esse projeto hoje
em termo implantacdo? ele esta ainda numa face de diagndstico vocés ja fizeram algum tipo de relocacdo de
rearranjo e tal? Isso € uma pergunta. Imagino que vocé ja tenha lido a proposta de resolucdo a luz do que vocés
estdo implementando la. Eu queria que vocé dez desse um pouco da sua opinido, podendo apontar , inclusive,
algumas coisas na propria resolucdo que talvez pudesse ser aprimorado. Melhor vocé fazer com 0 nosso
microfone para gravar.

Andréa Marchesini — Sedur/Bahia

Com relacdo a fase de implantacdo nés justamente estamos aguardando a posicdo dos 6rgdos do meio
ambiente. Nés avangamos, tivemos conversas informais, mas temos que verificar até que pontos podem avancar
(...) embora nos parecer tecnicamente uma coisa logica. E como eu falei a questfo € sanear essa faixa posso ter
até de cinco metros. Até porque em &reas urbanas o que nos temos, nds tivemos problemas Bahia azul que as
areas criticas foram justamente areas de ocupagédo irregular. A ocupacédo esta dentro do cérrego das éareas
urbanas. Existe um codigo e tem que ser flexibilizado para a realidade. Onde eu posso resgatar a funcao
ecoldgica dessas areas. Entdo, n6s temos alguns trechos que populacédo esta dentro das areas, quando chove
alaga a prefeitura é que é culpada . Entdo, nés temos areas que nem sequer conseguimos intervir com
saneamento porque sao bolsdes de intervencdo que tem que haver drenagem relocacdo de a populacdo esse
tipo de coisa. Esse projeto nés estamos levantando a questéo da fundiaria que regularizar esse terreno é um foco
que as pessoas tem se baseado é fundamental para assegurar esse direito deles, mas esta sendo o projeto,
inclusive, sua implementacéo ela parou porque aguas e esgoto (...) interesse do Estado em atender a demanda,
mas vamos esperar o0 projeto e ver todo o arruamento urbanistico para entdo casar, porque sendo véao falar o
esgoto aquele arruamento ele ndo tinha o potencial de estar ali, ele tem que ser recolocado, a populacdo usa
uma via transversal que tinha interesse maior. A gente verificou toda a dindmica local para que as infra-estruturas
viessem depois da demanda. Foi totalmente participativo o programa. Nés tivemos trés vezes reunides, isso €
uma praxe na analise desses projetos e 0 sucesso a gente ja sabe que vai vim por conta disso. Com relagao eu
fiquei feliz em saber que alguém j& estava pensando a frente a questdo das edificagbes de cinglilenta metros.
Como eu falei o grupo em geral ele foi mais restritivo do que eu imaginava. Para mim trinta metros bem saneados
seria o suficiente até pelo seguinte: nds temos aqui areas urbanas, estamos falando aqui de baixa renda ela ja
atende grande problema das grandes metrépoles e essa notificacdo de cinqlienta metros ela asseguraria
possivelmente uma faixa desses trinta e cinqlienta metros parte da questdo sanitaria direta, mas as drenagens
que aportam esse manancial ndo estariam resolvidas. Entdo, assim uma Unica intervencao sé o afastamento em
grandes linhas ndo assegura nada. Ndo adianta eu ter uma grande massa acima de cem metros, uma massa
urbana acima dos cem metros sem nenhum tratamento sanitario, abastecimento de agua adequado, drenagem
urbanas. Ela é importante essa legislacdo proposta de cinquenta metros notificados, porque ela passa legitimar a
situacao real que a gente tem e vamos enfrentar a situacdo que a gente tem hoje em dia, mas poderia ser trinta.
Entdo, seria aconselhado que o proprio plano urbanista ambiental como esta aqui ele avaliasse o potencial, e é
assim a idéia é congelar o que se tem hoje e a partir que ele fez congelado, e a gente comentou isso, quando o
licenciamento ambiental daquele projeto seria um marco zero, chegaria la cadastra, se daqui a dois trés meses
entre o projeto e a obra tem uma cem familias la. Entdo qual é a idéia? Em que momento de se congelar isso é
importante. Quando se deu entrada no 6rgdo ambiental que seria 0 marco zero, vocé cadastrou essas familias
deu entrada no 6rgdo ambiental partir dali outra edificacdo naquele ponto ndo tem mais direito assegurado. Ah!
Porque aquela outra familia esta la? Ndo adianta, 0 marco zero foi esse e tem de alguma forma assegurar isso,
porque a partir daquele momento tolerancia zero, mas nas areas de cinqlienta metros pelo menos na metade
dela atenderia no caso dos mananciais, mas apoés ela poderia ser flexibilizada a depender do diagnéstico daquela
regido e a barreira fisica é fundamental evitar o avanco nessas areas de APP.

Maria Gravina Ogata — Governo da Bahia
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Na verdade avangou muita a proposta, so que flexibilizagdo cada realidade é um caso distinto, e se vocé coloca
como esta aqui cinqlienta metros vocé vai ter a mesma dificuldade de viabilizar. Entdo, essa é que é a questao
gue foi discutida ontem o CONAMA teria que dar indicagbes quer que seja possivel cumprir em nivel geral , mas
chegar a estabelecer critérios numéricos vocé engessa e vocé na verdade pode ndo conseguir aplicar em lugar
nenhum, porque a realidade é distinta de um lugar para o outro.

Andréa Marchesini — Sedur/Bahia

Outro processo que nds temos muito grave € que o 6rgdo ambiental se sente vulneravel a posicao dos fiscais da
lei, vamos supor, até o proprio Ministério Publico embora chamado como parceiro sempre remete a lei federal.
Até que ponto o CONAMA tem a efetividade do que esta propondo, a legitimidade em flexibilizar e assegurar que
0 0rgao licenciador se sinta respaldado no seu parecer com a resolu¢do CONAMA.

Maria Gravina Ogata — Governo da Bahia

Veja s6 a situacdo: se mandar o projeto como esté para 0 6rgdo ambiental ele vai dizer ndo. Por que ele vai dizer
nao? Porque ndo estdo cumprindo os cem metros. Nao cumprindo os cem metros ele ndo esta pensando no meio
ambiente, ele esta pensando que o Ministério Publico vai chegar e vai dizer: vocé vai responder por isso. Vocé
ndo esta cumprindo a lei . Quando nds apresentamos o projeto ao promotor ele vai senti 0 mesmo desconforto
gue o técnico vai sentir, ou seja, de ndo cumprir a lei. Quer dizer, nés estamos vivendo uma realidade absurda,
ou o direito administrativo ndo se aplica a direito ambiental, porque eu digo isso? Porque o direito administrativo
vocé tem que fazer o que estd ali o que esta legalmente previsto. A essa altura ndo cabe nenhum tipo de
raciocinio, nem ao técnico e o Ministério Publico também vai se senti desconfortavel. Entdo, conclusdo vocé tem
gue fazer quinhentas mil articulagcdes antes para poder quando chegar no 6érgdo ambiental ele saber que ja teve o
promotor, que ja teve um monte de gente para poder viabilizar uma coisa que é 6bvia, algo que é socialmente
desejavel que ndo vai prejudicar em nada. Eu até questionaria se fosse caso de licenca. Ali € um caso de
autorizagdo, porque vocé esta melhorando e requalificando uma area urbana. Vocé ndo estd trazendo impacto
negativo, vocé esta trazendo impacto positivo. Eu questiono até se isso é um caso de licenca. Eu acho que até
seria de se pensar se € um caso autorizagdo e ndo de licenca, embora cada Estado tenha os seus procedimentos
préprios que a gente sabe disso, foi uma abertura da dois, trés, sete . Entdo, eu acho que tudo isso a gente tem
que pensar. Entdo vem aquela questdo o bom ndo serve para nds s6 serve o 6timo, entdo, sé que o 6timo a
gente ndo alcanca, entdo como o bom néo serve porque a lei ndo permite a gente ndo faz e a populacéo fica
fadada ao que a gente encontra hoje. A polémica o desgaste , o envolvimento das instituicGes e pessoal é tdo
grande que é muito mais pratico vocé nao realizar esse projeto. Eu estou trazendo isso porque é o dia-a-dia da
gente e eu acredito que pelos olhares aqui eu sinto que € o dia de todo mundo. Entdo, como a gente vai
conseguir fazer isso via essa resolucdo que ela venha ajudar e muito, a gente percebe um grande avanco, no
entanto, para consumo da nossa discussdo da nossa CT - Camara Técnica eu acho que a gente deveria pensar
um pouquinho em relagdo as restricdes numeéricas, dados numéricos que traz problemas e outras questdes mais
se a licenca sem autorizagcdo e eu colocaria ndo s6 a questdo de baixa renda, mas a questdo dos lotes
espalhados no meio dos loteamentos que o técnico se sente a vontade de dizer: vocé tem a mesma caracteristica
isonbmico em relacéo ao outro do direito de propriedade porque a funcéo ecoldgica ja se perdeu ha muito tempo.
Vocé ndo garante mais funcdo ecolbégica de PPA. A gente tem que enfrentar essa realidade e ndo a gente ficar
ainda insistindo em algumas coisas, mas a gente vé com muita alegria que avancou bastante na proposta. Bom,
era isso que eu queria falar. Alguém mais gostaria em relacdo a essa questdo urbana? Alguma contribuicdo para
nés da Camara? Encerramos aqui eu quero agradecer a todos pela participacao.
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